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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 10480/011.131791-19

NCA

Sess%o de 26 de janeirp de 1995	 ACORDO Na. 102-29.649

RECURSO NO;.: : 01.041 -- IRPF -• E.H. de 1987

RECORRENTE	 JOSE: ALBERTO CAVALCM- 1. TENnRin

RECORRIDA	 DRF .- RECIFE - PE

IEEE - Aumento patrimonial a descoberto. Contr . ' -.-..
buinle nâo logrou :Êxito em elidir . o lançamento.
Negado provimento ao rf..:=Arso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 t.

recurso interposto por jOSE ALBERTO CAVALCANTI 1ENORIO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse•-•

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala d .p s.,..:sssbv	 „0.00. de .... janeiro de 1995Iler
PAIVA	 .--- PRESIDENTE:

...._,......_—_......._._....,

JiST-T5-rrn.m.-<¡-7Hs DA ,,us-1:2	 - RELATOR

VISTO EE	 FRANCISCO TARSINO DA ROCHA NETO	 --- PROCURADOR DA Fe..	 J:

SESSr.'.10 J-.)E!	 'LENDA NACIOW2..„.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conseinei -

rosN Maria Clelia de Andrade Figuiredo, Jose Carlos Passuello e Joâo

Aprígio Bizerra (Suplente Convocado). Ausentes justificadamente os.

Conselhe1ros 1rsula 1ansen e Walde-van Alves de Oliveira
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RECORRENTE : JOSE' At......BERTO CAVALEANTI fisvnRio

F,', „ E.. L . A . T . o p, I, o,

PrOU(..., 0 iniciado dom a seleção do Contribuinte no PRO

ORAMA PATRIMONIO realizado pela Receita Federal, onde a fiscalização
3.:

apurou que na declaração de bens do ano base de 1998 foi omitido o :Ru-

	

tomóvel de marca Volkwagem, modelo Santana Plus, gerando aumento pa- 	 I
trimonial a descoberto.

Em consequÊncia da irregularidade apurou-se o crédito

	

1,-J-ibutario a favor . da União no exerdldin de 1937 no valor . de Cr$	 [

78.322,84 e nos termos dos artigos 20 e inciso II I, do artigo 39 c/c

artigo 676 todos do 0I9/80, foi expedido a competente notificação de

lançamento.

As fls. 19/22, o L.;:,:4; 1,', ibuilite apresenta tempestivamente

impugnação alegando que em 31/12/96 não era mais proprietário do auto-.

móvel que já pertencia ao Sr. Jose Mário Correira de Oliveira, o que

seria provado l'..m .stericu ..mente com a juntada da certidão do DETRAN.

As fls. 24, C0i-1 ien10 do DETRAN informando que o aut..cr-

móvel Santana pertenceu ao Contribuinte de 28/04/S6 ate 11/07/8S.

,As fls. 25, ir.rfcm' . maf.,....ão fiscal. no sentido de que deveria

ser mantido o Lwlçarmeilto do crédito h .-..i.butário, visto que a certidão

fc.u. nec.:Áda pelo DE1RAN comprovou a propriedade do veículo no exercício

ficando daracter.izada a omissão do bem Ha declaração de rendimentos do

Contr.ibiinte.

Com base nesta informação o Delegado da Receita Federal

toma conhecimento da impugnação dado à sua tempos '1' para, no

mérito, julga -. 1a improc.:,edente, determinado o prosseguimento da cobran -

4a .. dp •credi ..to tributário.	 .

	

•	 .	 (:7'	 . . . 	 . 	 . . . . . 	 . 	 . 	 . ... , .. • . • .
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Irresignado, ás fisn 32/34 o Contribuinte interpbe re- 	 ':
cuu-so voluntário suscitada preliminar .' de prescrição da cobrança do

crédito tributário, uma vez que jã teria decorrido o p' .. .azo de 5 (

co) anos para a Receita cobrar o ..r 	  1, 	 apurado c, no mérito, alega	 ,:.

que apesar. de não LEV" conseguldo provar através de documentos não ser

mais o prowi........ftár-io do carro, isto n'âo muda a veracidade dos fatos,

Lendo em vista qus em 31/12/86 não era proprietário de fato, mas so

menta de direito,:

Ç...9'.... . . . . . 	 .

E: o relatório.
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V.. 0. j" O

Conselheiro J(Alio César . Somes da Silva -. Relator

O recurso voluntário è tempestivo e, COM relação a pre-

liminar de decadPncia do direito da Receita cobrar o crédito apurado,

suscitada pelorente, não tem proced-ôncia, tendo em vista que a

declaração de rendimentos fei entregue em 15/04/87, conforme a chance-

la da Receita às fls. 01 e a ação fiscal iniciou em 30/10/ c:71- Assim

sendo decorreu sumente 1 ano5 e 6 meses, ou seja, não OW,?J'AA -se a de -

cadOncia.

Quanto ao mérito carece de fundamentação legal, visto	 t

que em momento algum o Recorrente anexou aos autos qualquer prova "dó-

nea que pudesse sustentar a tese defendida.

Por . tais ra7?.Ses, fJonheço do recurso por . ser tempesti-

vo, rejeito a preliminar de decadÊncia para, no mérito negar-Jhe pro-

vimento.

..,
Brasília -- DF, 26 de janeiro de 1995.

JCAlio César glom-ers .:::2F9Tr5; - Relator
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